
Realização:

Oferta contínua a partir de abril de 2023.

CEAF Virtual

Membros, servidores e assistentes do MPSC e
Público externo formado por profissionais que
atuam direta e indiretamente com a área da
infância e adolescência.

PRA QUEM? 

QUANDO? 

ONDE? 

Certificado de 10 horas-aula

CONTEUDISTA:

DAPHNE DE CASTRO FAYAD

Analista em Psicologia do
MPSC, no Centro de Apoio
Operacional da Infância,
Juventude e Educação - CIJE

https://ead.mpsc.mp.br/


NOME DO CURSO

Certificado de 5 horas-aula

PROGRAMAÇÃO:

Realização:

Introdução ao curso 
Tipos de violência 
Sugestão de estudos complementares

Estatuto da Criança e do Adolescente 
Discussão Inicial sobre a escuta de crianças e adolescentes em depoimentos e
atendimentos 
Lei n. 13.431/2017 – Sistema de garantia de direitos e a proteção integral às
vítimas ou testemunhas de violência 
O Decreto Federal 9.603 de 2018: procedimentos do trabalho em rede 

Introdução: expressões do desenvolvimento humano 
Desenvolvimento humano: formas de comunicação e compreensão 
Sexualidade na infância e na adolescência 

Introdução: as violências e suas narrativas 
Realidade, acontecimento x realidade psíquica 
Memória, uma função psíquica complexa 
Formas de expressão e relato da violência: revelação, negação, retratação, e
falsas alegações 

Estratégias metodológicas para a escuta de crianças e adolescentes vítimas ou
testemunhas de violência 
A postura da acolhida 
Você não está sozinho! 
A escuta no Sistema de Garantia de Direitos da criança e do adolescente 
Infográfico com os principais conceitos do curso

Módulo 1: Os tipos de violência e a revitimização: aspectos introdutórios 

Módulo 2: Conjuntura e motivações da Lei n. 13.431/17 

Módulo 3: A condição peculiar da pessoa em desenvolvimento 

Módulo 4: Aspectos relevantes para a compreensão da vivência e da narrativa
sobre a violência 

Módulo 5: Orientações procedimentais

Certificado de 3 horas-aulaCertificado de 10 horas-aula

      Para fins de promoção por aperfeiçoamento
de servidores efetivos do MPSC, verifique o
disposto no Ato 301/2018/PGJ e esclareça suas
dúvidas com a área responsável (GEDEP/CORH).


